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ito de arte e arqueologia do Estado ou municipais, com exceção dos  museus in  
as sedes de cada circunscrição. O inspetor — cargo para o qual 
 foi nomeado ru'o'is 
Figueiredo — deveria «visitar todos os museus regionais das três  circunscrições 7énA-e 
as orientações superiores emanadas do MIP, procedendo à inspeção 
 e revi são ' d 
património, organização e cumprimento dos regulamentos intern o 
 s» (c 	 .° seu 10, 
2008, 911). 
Finalmente, referência para as disposições do decreto republicano 
 a 
dos monumentos nacionais, cuja reorganização se pretendeu «profunda» 
pRsoeihpf 
preâmbulo: «Reconhecido que o antigo Conselho dos Monumentos 
 Nacionaiesre 
 o 
cujos vogais se deve muitíssimo, pelo desinteressado esforço que nele prodigaliz
ar a 






de descentralização, substitui-o por três comissões, que (...) devem corresponde r em
 
absoluto ao objetivo que se tem em vista. Satisfaz assim o governo as reclamações 
 que, há muito, vinham sendo apresentadas pelas corporações de arte e de arqueologia d
0 
país e até por muitos dos vogais do extinto Conselho, satisfazendo tambem 
 os 
 votos 
emitidos nos congressos internacionais da especialidade (Reorganização..., p. 9) . são 
formadas, portanto, três Comissões dos Monumentos, maioritariamente compostas 
 de 
artistas (sobretudo arquitetos), críticos d e arte e arqueólogos, e que ficariam 
 respon-
sáveis pelos processos de classificação dos monumentos nacionais, bem como 
 pela 
 sua 
conservação, reparação e restauração (idem, p. 12). 
As estruturas patrimoniais e artísticas da I República foram fundamentais 
 na 
reorganização do panorama cultural português das primeiras décadas do 
 século 
 xx, 
vindo a ser alteradas já sob o enquadramento do regime que se lhe seguiria, 
 através 
do decreto -lei n.° 20 995, de 7 de março de 1932, que poria termo aos Conselhos 
 de 
Arte e Arqueologia e daria nova vida às Academias Nacionais de Belas
-Artes 
 de 
Lisboa e do Porto. 
Bibliografia: 100 Anos de património. Memória e identidade. Portugal 1910-2010, 
 (coord, 
Jorge Custódio); CUSTÓDIO, Jorge, «Renascença» artística e prdticas de conservação e restauro 
arquitectónico em Portugal, durante a 1. a República, Dissertação de doutoramento em 
 Arquitetura, 
Universidade de Évora, 2008; Lisboa: IGESPAR, 2010. FRANÇA, José -Augusto, A arte em Portugal 
no século XIX,Vol. II, 2.° ed., Venda Nova, Bertrand Editora, 1981; Reorganização dos serviços 
artisticos e archeologicos. Decreto, com força de lei, de 26 de maio de 1911, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1911; SILVA, Raquel Henriques da, «Os museus: história e prospetiva»,  in Século XX. 
Panorama da cultura portuguesa (coord. Fernando Pernes), Vol. 3, Porto, Edições  Afrontamento 
/Fundação Serralves, 2001. 
[Joana Baião] 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS OFICIAIS 
A organização dos serviços industriais por parte do Estado  republicano  pode 
ser vista num quadro mais geral da modernização da administração  pública portuguesa 
iniciada durante a Monarquia Constitucional. Este processo  caracterizou-se  pela 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS OFICIAIS I 795 
crescente extensão da fiscalização às atividades económicas e sociais, burocratização, 
especialização orgânica e técnica e foi acompanhada da procura da eficiência admi-
nistrativa, da recolha sistemática de informação para apoio à governação e da criação 
de um quadro de regulamentação e resolução dos conflitos emergentes nas sociedades 
modernas. Tal como no passado, a necessidade de recrutamento de pessoal técnico e 
administrativo para levar por diante os desígnios de modernização do país, entendido 
então como fonzento, esbarravam com as limitações financeiras do próprio Estado. 
quando Bernardino Machado publicou o testemunho da sua passagem pelo Ministério 
das Obras Públicas, Comércio e Indústria, as principais linhas de força do que deveria 
ser a ação do Estado no campo industrial encontravam-se já definidas (MACHADO, 
1898). Assim, a par da inspeção e da estatística industrial, o Estado deveria cuidar do 
ensino industrial nos seus diferentes graus (desde os cursos primários aos Institutos 
Politécnicos), da propaganda industrial (através de exposições, publicações e conferên-
cias), do fomento industrial (nomeadamente, promovendo a construção de infraestru-
turas urbanas de saneamento e abastecimento de águas, a pesquisa e exploração de 
combustíveis fósseis e do ferro, enfim, a instalação de uma moderna indústria siderúr-
gica). Essa inspeção estendia-se também à «higiene industrial», a qual compreendia a 
fiscalização do trabalho dos menores e das mulheres na indústria, para além do fim-
cionamento das caldeiras, dos geradores e recipientes a vapor. No campo da «sociali-
zação industrial», incluía-se a criação de bolsas de trabalho, definidos como 
«estabelecimentos públicos legalmente autorizados, destinados a servir de intermediá-
rios para a oferta e procura de trabalho» (decreto de 25 de maio de 1893) e dos 
Tribunais de Trabalho ou de «Árbitros Avindores». 
A fiscalização do exercício da livre iniciativa privada na esfera industrial 
remonta à própria instauração do Estado liberal em Portugal. Devido às preocupações 
com a salubridade e a segurança públicas resultante da atividade perigosa ou poluente 
dos estabelecimentos industriais, tanto o Código Administrativo dos irmãos Passos 
(1836) como o Código de Costa Cabral (1842) atribuíam às câmaras municipais 
prerrogativas para o licenciamento das indústrias. Em 1855, essas competências pas-
saram integralmente para o governo central (decreto de 27 de agosto de 1855) tran-
sitando algumas delas, pouco tempo depois, para os governos civis (decreto de 8 de 
outubro de 1860). A divisão das atividades industriais em três classes, realizada em 
1863 (decreto de 21 de outubro), relegou para os delegados do governo junto dos 
concelhos ou dos bairros de Lisboa e do Porto o licenciamento das duas últimas 
classes, aquelas que, em princípio, levantavam menos problemas quanto à sua perigo- 
sidade e poluição. 
Assim, a administração de grande parte da atividade industrial durante o 
período da Monarquia Constitucional assentou, em larga medida, na rede adminis-
trativa, correndo através dos governos civis quase todos os inquéritos industriais rea-
lizados durante a Regeneração. A atribuição de novas competências, bem como a 
incapacidade dos corpos administrativos para fiscalizar de modo c
ompetente as ati-
vidades consideradas «insalubres, incómodas e perigosas», conduziu à criação, nos 
finais de oitocentos, das inspeções industriais. Porém, com a criação d
asCircunscrições 
Industriais (Cl) visava-se não apenas fiscalizar e vistoriar periodicamente os estabe-
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